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RESUMO: O presente texto tem por objetivo analisar o contrato de compra e venda desde o momento de sua formação até sua extinção. O contrato pode ter por objeto bens, de todas as naturezas, como móveis e imóveis. Tem o vendedor a responsabilidade de transferir o bem imóvel, e o comprador de pagar o preço certo que foi estipulado em contrato, podendo quais quer um deles sofrer sanção penal no descumprimento do contrato conforme Art.171 do Código Penal. Já o contrato internacional é um instrumento especializado, verificando se as partes têm sua residência, habitual ou estabelecimento em diferentes estados ou se tem vínculo com os demais estados para estabelecer um contrato que tenha validade para ambos os estados, estabelecidos pela LINDB.
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ABSTRACT: The purpose of this text is to have knowledge about the contract of sale, to establish from the moment of its formation. The contract may have as its object goods, of all natures such as furniture and real estate. The seller is responsible for transferring the immovable property, the buyer to pay the right price that has been stipulated in a contract, and any one of them may be penalized in breach of contract under Art.171 CP. The international contract is a specialized instrument, verifying if the parties have their habitual residence or establishment in different states or if it has ties with other states to establish a contract whose validity for both states, established by LINDB.
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Há vários tipos de contrato que circulam na nossa sociedade, mas o mais comum e que tende a movimentar mais riqu[footnoteRef:1]ezas em si é o contrato de compra e venda. O motivo disso é a simplicidade, informalidade e transparência desse contrato entre ambas as partes, e não só no âmbito civil e empresarial, mas também no administrativo e entre outros. Esse contrato em regra não se submete à forma especial, podendo ser celebrado por escrito ou verbalmente, sendo ele público ou particular. Mas ao tratar especificamente de compra e venda de imóveis temos algumas exceções que tratam de exigir a escritura pública, na aquisição de imóveis para estrangeiros, e para determinados instrumentos particulares. O contrato de compra e venda é estipulado através de uma série de elementos importantes para sua celebração e principalmente o de compra e venda de imóveis, pelo fato de que o mesmo se estende em termos de informação de área e dimensões do imóvel, não podendo qualquer pessoa elaborar um contrato por desconhecer as técnicas necessárias para sua elaboração. Deverá dispor em cláusulas as obrigações das partes que deverão ser expressas de forma clara evitando qualquer cláusula que venha a ser entendida de diversos sentidos, pelo fato de que o mesmo se estende em termos de informaçãoes sobre a obrigação e sobre o imóvel. Para não haver complicações, em tais contratos foram criados vários dispositivos que regem e evitam tais complicações.  [1: Discentes do Curso Direito, Nível IV 2017/11- Faculdade IDEAU – Getúlio Vargas/RS.
Docentes do Curso Direito, Nível IV 2017/11 - Faculdade IDEAU – Getúlio Vargas/RS.
*camilaarambula98@gmail.com] 

O contrato é um documento de vontade das partes, sendo bem elaborado garante tanto a vontade das mesmas quanto a garantia de um bom negócio, além de evitar futuras divergências entre as partes.

2 CONCEITO E ORIGEM DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA 

Nesta pesquisa teórica e exploratória, será descrito o conceito e origem do contrato de compra e venda, os seus elementos constitutivos, natureza jurídica e suas limitações.
O contrato de compra e venda originou-se da organização das sociedades e do advento da moeda ou do dinheiro. Antes, em todas as civilizações prevaleceu a troca, a permuta ou o escambo. Constitui sinal de evolução dos povos e de simplificação da circulação e aquisição das coisas que cada pessoa necessita para viver ou deseja ter. Na medida em que cresceu a compra e venda reduziu-se a importância da troca.
O contrato de compra e venda pode ser conceituado como a troca de uma coisa por dinheiro. Carlos Roberto Gonçalves (2010) conceitua o contrato nos seguintes termos: "Denomina-se compra e venda o contrato bilateral pelo qual uma das partes (vendedor) se obriga a transferir o domínio de uma coisa à outra (comprador), mediante a contraprestação de certo preço em dinheiro."
O contrato de compra e venda, segundo Maria Helena Diniz (2014), gera ao vendedor uma obrigação de transferir o domínio, obtendo poderes de proprietário àquele que obteve a entrega do bem adquirido. Portanto, a transferência de coisa móvel só se faz pela tradição. Já o bem imóvel é realizado pelo registro do título aquisitivo no cartório competente. Todavia, esse princípio não é absoluto, pois há casos em que no direito brasileiro se faz possível a transferência do domínio pelo contrato. É o que diz o art. 8 do DECRETO-LEI n. 3.545/41, alusivo à compra e venda de títulos da dívida pública da União, dos Estados e Municípios: a celebração do contrato transfere imediatamente ao comprador a propriedade do título; e o art. 1.361 do Código Civil dispõe que a alienação fiduciária transfere a propriedade, independente da tradição.
Sendo assim, trata-se de um contrato de onde fluem obrigações recíprocas para cada uma das partes, para o vendedor a obrigação de transferir o domínio da coisa, para o comprador a de entregar o preço. Os efeitos variados da compra e venda são obrigacionais e não reais, pois a compra e venda não transfere só o domínio da coisa vendida, mas gera apenas para o vendedor a obrigação de transferi-lo.
A compra e venda, assim, é o contrato bilateral, oneroso e consensual mediante o qual o vendedor assume a obrigação de transferir bem ou coisa alienável e de valor econômico ao comprador, que por sua vez assume a obrigação de pagar o preço determinado em dinheiro. A coisa pode ser corpórea ou incorpórea. É o mais importante dos contratos típicos e o mais utilizado pelas pessoas em seu cotidiano.
O artigo 1.122 do Código Civil fornece elementos para conceituar o contrato de compra e venda: “Pelo contrato de compra e venda, um dos contraentes se obriga a transferir o domínio de certa coisa, e o outro, a pagar-lhe certo preço em dinheiro”.
A classificação do contrato de compra e venda, conforme Gonçalves (2010), é de um contrato consensual, sinalagmático, oneroso, em regra comutativa ou por vezes aleatório, em alguns casos sujeito à forma prescrita em lei (solene), porém, no mais das vezes, independendo de qualquer solenidade, portanto de forma livre.
De acordo com a obra de Diniz (2014) classificamos da seguinte maneira: bilateral (sinalagmático), um contrato onde existem obrigações recíprocas entre as partes, onde uma obrigação é causa de outra. O contrato constitui-se mediante concurso de vontades. Oneroso, estabelece vantagens e desvantagens para ambas as partes que compõem o contrato. Vale lembrar que todo contrato bilateral é oneroso. Comutativo ou aleatório, aquele que, em regra, as prestações serão certas e as partes poderão prever as vantagens e desvantagens, que normalmente se equivalem. Excepcionalmente será aleatório quanto tiver por objeto coisas futuras ou existentes mas sujeitas a risco.
Consensual ou solene, é aquele contrato que exige apenas a existência de uma oferta e de uma aceitação. Os contratos consensuais tornam-se perfeitos e acabados com a integração das duas declarações de vontade. Contratos solenes, também conhecidos como formais, obedecem à forma prescrita em lei, caso contrário, o contrato não é válido. Translativo do domínio, isto é, o ato casual da transmissão da propriedade geradora de uma obrigação de entregar a coisa alienada é o fundamento da tradição ou do registro.
A doutrina de Diniz (2014) apresenta a presença de três elementos essenciais à compra e venda: coisa, preço e consentimento (CC art. 482), tais elementos são comuns a todos os contratos. Porém, a forma pode ser considerada como um quarto elemento do contrato de compra e venda. A forma é um elemento essencial apenas dos contratos de compra e venda de bens imóveis que exigem forma especial (CC, arts. 108 e 215). Alguns bens móveis, como concessão pública, licenças só podem ser transferidos por escritura pública

2.1 Obrigações do vendedor

O vendedor tem a obrigação de entregar a coisa vendida com todos os seus acessórios. Quando não estipulado o local de entrega do bem, deve ser este entregue no local em que o mesmo se encontrava no ato da negociação (CC art. 493). Após o contrato de compra e venda deve suceder o ato translativo. O contrato e o ato translativo apesar de conexos são autônomos. Não sendo a venda a crédito, não é obrigado o vendedor entregar o bem sem receber o preço total (CC, art. 491). Porém, apesar de haver prazo ajustado para o pagamento, se o comprador cair em insolvência, antes da tradição, o vendedor poderá suspender a entrega do bem, até que o adquirente lhe dê caução de pagar no tempo ajustado (CC, art. 495).

2.2 Cláusulas especiais à compra e venda

O contrato de compra e venda, desde que as partes consintam, pode conter cláusulas especiais que, embora não lhe retirem seus caracteres essenciais, alteram sua fisionomia, exigindo normas particulares. Tais cláusulas estão descritas no Código Civil numa seção exclusiva nominada – Seção II Das Cláusulas Especiais à Compra e Venda (CC, arts. 505 a 532). Para Gomes (2001), estes pactos subordinam os efeitos do contrato a evento futuro e incerto, o que torna condicional o negócio. A seguir discorreremos, embasados em doutrinadores como Diniz (2002), Pereira (1998) e Rodrigues (2002), sobre tais cláusulas adjetas da compra e venda.

2.3 Elementos constitutivos

 A doutrina de Diniz (2002), apresenta a presença de três elementos essenciais a compra e venda: coisa, preço e consentimento (CC art. 482), isto é, tais elementos são comuns a todos os contratos. Porém, a forma pode ser considerando como um quarto elemento do contrato de compra e venda. A forma é um elemento essencial apenas dos contratos de compra e venda de bens imóveis que exigem forma especial (CC, arts. 108 e 215). Alguns bens móveis, como concessão pública, licenças só podem ser transferidos por escritura pública.

3 DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO NO CONTRATO DE COMPRA E VENDA

Para Mazzuoli (2015), o princípio da autonomia da vontade é um importante elemento de conexão do Direito Internacional Privado (DIPR), reconhecidos, positivado e mantido até a atualidade, tanto em leis internacionais como também em tratados internacionais assim em diversas resoluções das Nações Unidas. 
A autonomia da vontade das partes nos contratos internacionais entre pessoas privadas permite às partes derrogar expressa ou tacitamente as normas de conflitos e definir, elas próprias o direito aplicável. Fundamenta-se na liberdade que os indivíduos têm de agir (contratar) como lhes aprouver em questões ligadas à sua pessoa ou comércio. Ressalta que na conclusão de contratos em que as partes livremente escolham a lei de um dos estados para reger os termos do documento assinado, bem como o foro competente para a resolução de controvérsias a eles relativas. 
No mundo contemporâneo a liberdade de contratar e fixar a lei aplicável está consagrada nas mais importantes Convenções do DIPR. Citam-se a Convenção de Roma sobre Lei Aplicável as Obrigações Contratuais de 1980, art. 3, a Convenção de Haia sobre Lei Aplicável a Compra e Venda de Mercadorias de, 1980, art. 7, e a Convenção Interamericana sobre Direito Aplicável as Obrigações Contatuais, México 1994, art. 7, assinada no Brasil.
Segundo Araújo (2009), compra e venda de imóveis é um negócio jurídico comum. Mesmo assim essa transação imobiliária apresenta peculiaridades e requisitos os quais devem ser observados, analisados e atendidos na pretensão do negócio jurídico licito e perfeito. O estudo de contratos internacionais integra a parte especial do Direito Internacional Privado analisando as regras de conexão que regem as relações obrigacionais internacionais.
 A autonomia da vontade, segundo Araújo (2009), determina que o direito aplicável aos contratos internacionais seja um dos tópicos mais importantes. O Direito Internacional Privado tem por objetivo encontrar soluções e hipóteses em que as relações privadas estejam conectadas a mais de um ordenamento jurídico através de regras conflitais. Ainda diz a autora que o Direito internacional Privado, tem por principal característica ser de “direito do direito” que regulamenta a vida social das pessoas privadas na ordem internacional. Assim, em todos os sistemas jurídicos há regras próprias expressamente para determinar categorias e situações conectadas a mais de um sistema jurídico, que são chamadas regras de conexão de normas indiretas. Nesse caso, solução de uma questão de direito contendo um conflito de leis, consiste na designação da lei aplicável, não compete ao Direito internacional privado fornecer por si próprio a norma material aplicável ao caso concreto, mas unicamente designar o ordenamento jurídico ao qual a norma aplicável deverá ser requerida.
Em um contrato multiconectado, Araújo (2009) diz que essa norma não estipula comandos jurídicos a exemplo a validade do contrato ou capacidade das partes, apenas indica dentre os sistemas jurídicos a forma ou hipótese a ser aplicados. As partes de um contrato internacional não podem deixar de levar em conta a posição a ser tomada pelos tribunais por ventura envolvidos na questão contratual com base no Direito Internacional Privado (DIPR) daquele país.
Atualmente, a situação do Direito Internacional Privado nos países, membros do Mercosul caminha para uma uniformização, pois todos são participes das Conferências Especializadas de Direito Internacional Privado (DIPR), havendo um grande número de Convenções Interamericanas já em vigor no espaço integrado.
Foi realizada no Panamá, em 1975, a Conferências Interamericanas dos Direitos Privados (CIDIP). Sua importância deve-se ao fato de ter sido o primeiro passo para a renovação do movimento uniformizador latino-americano. O principal objetivo dessa conferência foi desenvolver uma estrutura jurídica adequada em matéria comercial, estimulando, assim, processos de integrações regionais. A CIDIP II ocorreu em Montevidéu, em 1979. Na ocasião a segunda conferência deu continuidade à iniciada no Panamá nas áreas de Direito Comercial e Processual Internacional. A CIDIP III consolidou-se em La Paz, tendo sido ali aprovada quatro convenções. Deve-se ressaltar que, no campo da compra e venda internacional, se ratificou a Convenção de Viena da UNICITRAL. A CIDIP IV deu continuação aos trabalhos especialmente na área de contratos internacionais, assunto sobre o qual foram aprovados apenas princípios gerais, visto que não houve tempo hábil para discutir uma convenção.
Araújo (2015) ressalta que, em 1994, se realizou a CIDIP V, na Cidade do México, ao final da qual foram aprovadas duas convenções: a primeira sobre contratação internacional, que ora se analisa. A CIDIP VII realizou-se em fevereiro de 2002, em Washington D.C, nos Estados Unidos, trazendo uma inovação ao aprovar leis modelo e não mais convenções sobre normas de conflitos. Das três leis modelo aprovadas, destaca-se a Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Imobiliárias.
Dentre vantagens verificadas nas atividades de desenvolvimento pelas conferências especializadas, deve-se enfatizar a relevância da aproximação dos dois mais importantes sistemas jurídicos do continente, dado que temos países de sistema commom law e países de sistema de Direito Civil participando das negociações e, posteriormente, ratificando as convenções. Também, o método utilizado nas convenções pode ser chamado de misto, uma vez que conta com normas não só conflitais, como também substantivas, promovendo a uniformização de algumas normas de direito material dos países latino-americanos. Outras características das convenções originadas das Conferências Interamericanas dos Direitos Privados (CIDIP) são a sua concepção universal, a permissão para a reserva apenas de caráter especial e a inserção de clausulas de interpretação para a sua futura aplicação pelo juiz nacional. Já na primeira CIDIP, quando se tratou da arbitragem comercial internacional, a autonomia da vontade veio à baila por ser comum sua permissão em tema de arbitragem e foi inserida naquela convenção em seu art., 3, quando se estabeleceu que, somente na falta de acordo expresso das partes, seria a arbitragem efetuada de acordo com as normas de procedimento da Comissão Interamericana de Arbitragem Comercial.
Ainda sobre os contratos internacionais Araújo (2009), ressalta que foi objeto do temário desde a CIDIP II, quando se discutia sobre a convenção sobre normas gerais. Mais tarde, na CIDIP III, o tema voltou ao debate nas discussões da convenção sobre competência na esfera internacional. Mas somente em 1986 resolveu a Assembléia Geral incluí-lo na pautaÁ da CIDIP IV. No tema dos contratos internacionais, ficou decidido que as questões relativas à lei aplicável, ao papel da autonomia das partes e a problemas jurisdicionais deveriam ser incluídas como tópicos do assunto tratado. O tema contratos internacionais já contava com estudos preliminares, e um certo consenso sobre a questão da autonomia da vontade, a par da participação de vários Estados–membros da OEA, cujo âmbito foi discutido e aceito o princípio pelos países que agora participavam das conferências.
No decorrer da conferência, não foi possível elaborar uma convenção sobre o assunto. Preferiu-se discutir o tema de forma ampla e determinada os pontos de consenso entre as delegações.  Segundo o relatório final do Comitê II, aceitou-se a autonomia da vontade com as seguintes limitações:   
                                                 
Primeiro, deveria esta aplicar-se apenas aqueles contratos considerados internacionais, devendo a internacionalidade do contrato ser determinada por elementos objetivos, sem interferência das partes; Segundo a lei escolhida não seria aplicável se manifestamente contraria a ordem pública do foro; Terceiro, a lei escolhida poderia alcançar a totalidade do contrato ou parte dele; Quarto, a escolha poderia dar qualquer tempo, desde que resguardados os direitos de terceiro, e deveria ser expressa, ou demostrar –se está escolha inequívoca da análise da conduta das partes. (MAZZUOLLI, 2009, p. 105) 

A Lei 5.709, de 07 de outubro de 1971, dispõe sobre a aquisição de imóvel rural por estrangeiro residente no Brasil ou pessoa jurídica autorizada a funcionar no Brasil.
O artigo 3º dessa Lei prevê que aquisição de imóvel rural por pessoa física estrangeira, não poderá exceder um limite de 50 módulos de exploração indefinida. Todavia, o Presidente da República poderá aumentar esse limite, após ouvido o Conselho de Segurança Nacional, segundo previsto no §3º do mesmo artigo.
Se o imóvel possuir área que não exceda três módulos, a aquisição será realizada de forma livre, sem que necessite de qualquer autorização ou licença.
Para aquisição de imóvel rural por pessoa estrangeira, é essencial que exista escritura pública, que deverá constar nas suas informações o documento de identidade do adquirente, algo que comprove sua residência em território nacional, e ainda, se o caso for, autorização do órgão competente ou assentimento da Secretaria Geral do Conselho de Segurança Nacional.
O Cartório de Registro de Imóveis que tratar dessa aquisição deverá manter um cadastro especial em livro auxiliar que deverá conter o documento de identificação das partes envolvidas na transação, um memorial que descreva o imóvel e todas a suas características, e a transcrição da autorização do órgão competente se o caso for. O Cartório deverá remeter trimestralmente à Corregedoria da Justiça dos Estados, sob pena de perda do cargo, uma relação constando uma relação das aquisições de áreas rurais por pessoas estrangeiras.

4 JURISDIÇÃO E COMPETÊNCIA PROCESSUAL NO CONTRATO DE COMPRA E VENDA

A jurisdição é basicamente decidida pelo Estado conforme for previsto em lei, já a competência muda de caso para caso pode ser definida até mesmo no contrato de compra e venda nos seus termos quem irá julgar o processo, mas mesmo sendo volúvel ainda sim tem que ser prevista em lei e ser possível, em casos de vara cívil será julgado na mesma impossibilitando qualquer juizo penal de julga caso fora de sua competência.

4.1 Jurisdição 

Torres (2015) conceitua jurisdição como sendo interligado à natureza do estado, e só assim podemos surgir com um contexto, dizendo-se assim específico.

O conceito de jurisdição, na verdade, encontra-se despido de pacificidade, representando uma das poucas concordâncias doutrinárias acerca do tema, a afirmativa de que não há investigá-lo senão a partir de um estreito contato com a natureza de Estado adotado no âmbito em que se pretenda conceituá-la. (Torres APUD Pinto, 2015, p. 35)


Já Cintra, Grinover e Dinamarco (2010), definem a jurisdição como "uma das funções do Estado, mediante a qual este se substitui aos titulares dos interesses em conflito para, parcialmente, buscar a pacificação do conflito que os envolve, com justiça".
Outras notas inerentes ao conceito de jurisdição, mostram-se dignas de destaque. A estatalidade, a imparcialidade e a irreversibilidade externa encontram-se, irremediavelmente, entre elas a jurisdição é praticada apenas por autoridades estatais incumbidas para realizá-las, não existindo em hipótese nenhuma qualquer prestação de sua natureza fora dos limites do Estado, em condição de Estado-Juiz, ou diante de qualquer outra função que se confunda com sua atividade

Ao anunciar que a jurisdição civil será “exercida pelos juízes em todo território nacional” conforme suas disposições, o Código pouco (ou quase nada) contribui para a compreensão, em si, do fenômeno jurisdição. Do tema, um dos mais importantes para o processo civil, ocupam-se os doutos, há muito. Revelam-se de domínio geral entre os processualistas pelo menos as teorias sustentadas outrora por Giuseppe Chiovenda (substitutividade), Enrico Allorio (coisa julgada) e Francesco Carnelutti (lide) que, em boa medida, influenciaram o conceito de jurisdição albergado pelo revogado Código Buzaid. O Estado brasileiro, que tem na dignidade da pessoa humana seu elemento estruturante, imiscuiu-se, claramente, em bem realizar os anunciados direitos fundamentais, mostrando-se válida a afirmativa tanto para o plano do Direito material quanto para o do Direito processual. (Novo CPC anotado OAB, 2015, p. 35)

A jurisdição é exercida pelos juízes e tribunais em todo o território nacional, para requerer em juízo é necessário ter interesse e legitimidade, sendo que ninguém poderá requerer direitos de um alheio em benefício próprio ou de terceiros, salvo quando autorizado expressamente pelo sistema normativo ou havendo uma substituição processual, no qual o substituído poderá intervir como assistente, conforme artigos 16 a 18 do novo CPC.

4.2 Competência

A competência é a demarcação dos limites onde se pode aplicar a jurisdição, então no caso concreto é onde o juiz competente terá o poder de decidir litígios, conforme expresso no art. 42 do novo CPC.

Art. 42. As causas cíveis serão processadas e decididas pelo juiz nos limites de sua competência, ressalvado às partes o direito de instituir juízo arbitral, na forma da lei.1. Um juiz, à margem da competência que lhe é atribuída pelo ordenamento jurídico, é um não juiz. Ou o julgador atua nos limites da jurisdição que lhe toca prestar ou sua decisão será tão jurisdicional quanto um poema declamado em um parque, numa tarde de sol. 2. Os contendores, observados os ditames (e hipóteses) legais, poderão, em comum acordo, instituir juízo arbitral para compor o conflito de interesses que os permeia, renunciando, bem compreendida a afirmativa, à jurisdição estatal. (OAB/RS novo CPC comentado, 2015, p. 82)

Todo e qualquer processo levado ao Poder Judiciário que deve ser julgado por um juiz ou tribunal, não sendo possível às partes escolherem um determinado juiz ou um determinado juiz escolher o processo que irá julgar. A competência é a possibilidade de um juiz ou tribunal terem a responsabilidade de julgar o processo, as ações fundadas sobre direito pessoal ou até em direito real sobre bens imóveis será proposta, em regra, no local do domicilio da coisa conforme o artigo 47 do novo CPC. 
O autor pode optar pelo foro do domicilio do réu ou até pelo foro de eleição se não ocorrer de recair sobre direito de propriedade, vizinhança, servidão, divisão e demarcação de terras e de nunciação de obra nova.

Versando o feito sobre direito real que recaia sobre bem imóvel, observar-se-á, para a regular tramitação do feito, o foro da situação da coisa. Pode o autor, contudo, não recaindo o direito sub judice sobre “direito de propriedade, vizinhança, servidão, divisão e demarcação de terras e de nunciação de obra nova”, optar pelo domicílio do demandado ou pelo foro de eleição, sendo o caso. 2. O foro da situação da coisa tem competência absoluta para processar e julgar ações possessórias. (OAB/RS novo CPC comentado, 2015, p. 84)

A competência é determinada no ato do registro ou conforme a distribuição da petição inicial, não sendo assim relevantes as modificações ocorridas posteriormente, com exceções de quando ocorre o suprimento do órgão ou quando é por algum motivo alterado a competência absoluta. A competência é determinada por normas previstas no novo CPC, em legislações especiais, pelas organizações judiciarias ou até definido previamente pelas constituições dos Estados, sendo obedecidos os limites já estabelecidos pela nossa constituição de 1988.

Consoante previsão do art. 312, considera-se proposta a demanda ao tempo do protocolo da petição inicial. O Código, pois, toma o aludido marco como critério para a averiguação da competência para processar e julgar o feito. Assim, excetuados os casos de (a) extinção do órgão judiciário (competente num primeiro momento para a dicção do direito) ou (b) de alteração de regra de competência adstrita ao regime de (in) competência absoluta, alterações fáticas ou de direito havidas após a propositura da demanda não justificam, como regra, alteração na competência para prestar a jurisdição. O comando legal sob comento consolida a adoção, entre nós, da denominada perpetuatio jurisdictionis. Consoante afirmado alhures, a medida da jurisdição é, entre nós, distribu- ída por disposições constitucionais (federal e estaduais), legais infraconstitucionais, de organização judiciária e regimentais. Coube ao art. 44, exaltando, acertadamente, a supremacia hierárquica da Constituição Federal, desnudar as diversas fontes competentes para estabelecê-la. (OAB/RS novo CPC comentado, 2015, p. 256 a 354)

No trâmite do processo diante de outro juízo, o conjunto de peças do processo reunidas do processo ou da representação física do processo é encaminhado ao juízo federal competente conforme a jurisdição se nele intervier a União.

5 RESPONSABILIDADE PENAL DE QUEM COMENTE ATO ILICITO EM UM CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE BEM IMÓVEL

O contrato de compra e venda, conforme Diniz (2002), gera ao vendedor uma obrigação de transferir o domínio, obtendo poderes de proprietário àquele que obteve a entrega do bem adquirido. Dentre tudo isso, devemos levar em consideração que esse contrato também pode acarretar responsabilidade penal, pois dispõe o artigo 171 do Código Penal:

Art. 171 CP. Obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio fraudulento.
Pena – reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa.
[...] § 2º Nas mesmas penas incorrem quem:
Disposição de coisa alheia própria
I – Vende, permuta, dá em pagamento, em locação ou em garantia coisa alheia própria;
Alienação ou oneração fraudulenta de coisa própria
II – Vende, permuta, dá em pagamento ou em garantia coisa própria inalienável, gravada de ônus ou litigiosa, ou imóvel que prometeu vender a terceiro mediante pagamento em prestações, silenciado sobre qualquer dessas circunstâncias; [...] (Brasil, ANO)

O artigo 171 do CP, segundo CAPEZ (2017), visa reprimir a fraude causadora de dano ao patrimônio do indivíduo, ou seja, visa não deixar um dos contratantes servir-se de fraude para conseguir proveito injusto com dano alheio.

O estelionatário é sempre um criminoso, mesmo que tenha fraudado em relações que, por si mesmas, não merecem proteção jurídica, porque sua ação é, em qualquer caso, moral e juridicamente ilícita. (CAPEZ, 2017, p. 570)

O termo “reclusão” é uma espécie das penas privativas de liberdade. Segundo Bittencourt (2017), somente os crimes mais graves são puníveis com pena de reclusão, dentre eles o estelionato cometido neste contrato, onde a pena de reclusão pode iniciar o seu cumprimento em regime fechado, que é o mais rigoroso de nosso sistema penal. Falando em penas privativas de liberdade:

Art. 33. CP. A pena de reclusão deve ser cumprida em regime fechado, semiaberto ou aberto. A de detenção, em regime semiaberto, ou aberto, salvo necessidade de transferência a regime fechado.
§ 1º Considera-se:
a) Regime fechado a execução da pena em estabelecimento de segurança máxima ou média;
b) Regime semiaberto a execução da pena em colônia agrícola, industrial ou estabelecimento similar;
c) Regime aberto a execução da pena em casa de albergue ou estabelecimento adequado.
§ 2º As penas privativas de liberdade deverão ser executadas em forma progressiva, segundo mérito do condenado, observados os seguintes critérios e ressalvadas as hipóteses de transferência a regime mais rigoroso:
a) O condenado a pena superior a 8 (oito) anos deverá começar a cumpri-la em regime fechado;
b) O condenado não reincide, cuja pena seja superior a 4 (quatro) anos e não exceda a 8 (oito), poderá, desde o princípio, cumpri-la em regime semiaberto;
c) O condenado não reincide, cuja pena seja igual ou inferior a 4 (quatro) anos, poderá, desde o início, cumpri-la em regime aberto. [...]

De acordo com Costa Jr. e Costa (2011) quem determina o regime inicial do apenado, é o magistrado penal na sentença condenatória.
Todos os regimes possuem suas regras, sendo elas expostas nos artigos 34, 35 e 36 do Código Penal, onde todas correspondem ao artigo 33 acima citado.
Diante de uma situação em que compromissário estrangeiro, obtém para si ou para outrem vantagem ilícita neste contrato de compra e venda, ou seja, entrando em questão se seria aplicada a norma brasileira ou uruguaia. Dentre as opções aplicar-se-a lei brasileira, pois foi declarado no caso deste contrato a norma brasileira será a que vai ser usada para resolver os possíveis conflitos.
Falando em questão sobre a possibilidade de ser aplicada a pena mínima ao réu deste processo, pode-se dizer que, o apenado sendo réu primário, teria a possibilidade de o juiz aplicar pena de detenção, diminuindo de 1 a 1/3 ou somente aplicar a multa.
De tal forma funciona a aplicação da pena, segundo o artigo 59 CP. Na chamada primeira fase, o juiz haverá de analisar as circunstâncias judiciais, assim decidindo se elas são favoráveis ou não para o réu. Neste caso concreto, o juiz pode aplicar a pena-base, que no caso do estelionato seria 1 (um) ano. Logo em seguida, que é chamada de segunda fase, o juiz precisa analisar também, se há atenuantes ou agravantes para poder fixar esta pena-base no mínimo legal. Não havendo agravantes, a pena continua a mesma. Já na terceira fase, que são as causas de aumento e diminuição, que estão previstas tanto na parte geral do Código Penal, quanto na especial, são o que permitem o magistrado diminuir o mínimo legal, como aumentar o máximo legal, por exemplo. Segundo o parágrafo 4° do artigo 171, que diz que se aplica a pena em dobro caso o crime seja cometido contra idoso (60 anos ou mais), tendo assim um tratamento jurídico especial. Ou seja, a pena sobe de 1 (um) a 5 (cinco), para 2 (dois) a 10 (dez) anos. 
Como já vimos, a pena é reclusão de 1 (um) a 5 (cinco) anos, sendo que, existem possíveis substituições de pena. Esta pode ser substituída caso haja “arrependimento posterior”, que segundo Capez (2017) é quando o agente repara o dano do estelionato antes do oferecimento da denúncia, sendo que mesmo assim o crime não é afastado, previsto no artigo 16 do CP.

Art. 16 CP. Nos crimes cometidos sem violência ou grave ameaça à pessoa, reparado o dano ou restituída a coisa, até o recebimento da denúncia ou da queixa, por ato voluntário do agente, a pena será reduzida de um a dois terços.

Se o apenado referente a este contrato receber a pena de 1 (um) a 5 (anos), ou até de 2 (dois) a 10 (dez) anos, o tempo estipulado pelo juiz, poderá ser reduzido de um a dois terços.
O apenado também pode ter a pena atenuada, conforme o artigo 65 III d, do Código Penal.

Art. 65. São circunstâncias que sempre atenuam a pena:
[...] III – ter o agente:
d) confessado espontaneamente, perante autoridade, a autoria do crime. [...] 

Segundo Costa Jr. e Costa (2011), circunstâncias legais atenuantes são aquelas que atuam diminuindo a reprovabilidade da ação e consequentemente a culpabilidade, pelo crime praticado. Sendo assim a espontaneidade é elemento essencial da atenuante. 
No caso deste contrato, havendo causas de diminuição, o juiz pode reduzir a pena, o apenado entraria em regime fechado, mesmo sendo réu primário, pois o prejuízo não é de pequeno valor, sendo assim tendo a possibilidade de progredir de regime, claro, se possuir os 3 requisitos para progressão, que são: a) cumprimento de 1/6 da pena; b) bom comportamento; e c) atestado do bom comportamento. Ou talvez possa até converter esta penal de reclusão de 1 ano em 8 meses, ou até em 4 meses de detenção, se tudo for favorável ao réu.
Esta pena privativa de liberdade, se fixada em até 1 ano, poderá ser substituída por 1 restritivas de direito ou por pena de multa, se acima de 1 e não superior a 4 anos, por 2 restritivas de direitos ou por 1 restritivas de direito e multa. Acima de 4 anos poderá iniciar o cumprimento da pena privativa de liberdade em regime semiaberto, tendo direito à progressão para o aberto após cumprir 1/6 da pena.

6 METODOLOGIA 

[bookmark: _GoBack]O artigo foi realizado através de pesquisas bibliográficas, estatutos e sites da internet relacionado aos contratos de compra e venda de imóveis rurais. A abordagem de seus objetivos é classificada como descritiva e exploratória, do ponto de vista de procedimentos técnicos trata-se de uma pesquisa bibliográfica, já o seu problema de pesquisa é classificado como qualitativa. Dentro das características abordadas, foi elaborado um contrato hipotético, atendendo a todos os requisitos legais.
7 RESULTADOS 

De acordo com pesquisas bibliográficas analisadas e apresentadas neste artigo, o sistema jurídico brasileiro busca assegurar e garantir, a legitimidade e a legalidade de pactos, assegurando o direito das partes e garantindo o cumprimento dos pactos, obrigando as partes nos limites da lei respeitando o princípio do ¨pacta sunt servanda¨ buscando assim a igualdade entre as partes contratantes.

CONTRATO PARTICULAR DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL RURAL


PROMITENTE VENDEDORA: Isadora Fernandes Pinho


PROMISSÁRIO COMPRADOR: Mauricio Vaz Amaral


Promitente Vendedora:

Brasileira, solteira, do lar, portadora da Carteira de Identidade n.º e CPF n.º 614 392 660 - 34, residente e domiciliada na cidade de Bagé, na Rua Vinte de Setembro, nº 789, CEP 96400458.

Promissário Comprador: 

Brasileiro, solteiro, agropecuarista, portador da Carteira de Identidade nº e CPF nº 198 530 170 - 91, residente e domiciliado na cidade de Acegua/RS, na Rua Almirante Gonçalves, n° 321, CEP 52600971.

As partes acima qualificadas firmam entre si o presente contrato de promessa de compra e venda de imóvel, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO:

Pelo presente instrumento particular promessa de Compra e Venda, a PROMITENTE VENDEDORA, firma a venda ao PROMISSÁRIO COMPRADOR a área de 120 Ha 8.972,00 (cento e vinte hectares, oito mil, novecentos e setenta e dois metros quadrados).

CLÁUSULA SEGUNDA – Os 120 Ha estão localizados em área de fronteira. Na parte referente ao Brasil está regitrado no Brasil, na parte referente ao Uruguai está registrado no Uruguai.

Parágrafo Único: Tratando-se o imóvel objeto da compra e venda de parte de um todo maior, é que decidem os contratantes, em localizar a referida área, denominada como área “2”, de acordo com o memorial descritivo, que serão considerados parte integrante e inseparável do presente contrato, para que o PROMISSÁRIO COMPRADOR possa exercer a sua posse de forma mansa e pacífica. 

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO E CONDIÇÕES

O PROMISSÁRIO COMPRADOR está ciente que os 120 Ha estão localizados em área de fronteira, sendo que na parte referente ao Brasil está registrado no Brasil e na parte referente ao Uruguai está registrado no Uruguai, tornando assim o contrato válido para os 120 Ha por completo.

A PROMITENTE VENDEDORA promete vender ao PROMISSÁRIO COMPRADOR o referido imóvel, pelo valor de R$ 600.480,00 (seiscentos mil, quatrocentos e oitenta reais), que serão pagos da seguinte forma:

ENTRADA: R$ 200.480,00 (duzentos mil, quatrocentos e oitenta reais), no ato da assinatura do presente instrumento, mediante depósito na conta bancária da Promitente Vendedora junto à Caixa Econômica Federal – Agência n° 0693, conta Poupança n° 013-00003742-8, cuja quitação será dada com o crédito do valor na conta da Promitente Vendedora;

SEGUNDA PARCELA: No valor equivalente a 40.800,00 a vencer no dia 25/11/2017. Obs.: O valor a ser apurado na data do vencimento corresponde atualmente a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais)

TERCEIRA PARCELA: No valor equivalente a 40.800,00 a vencer no dia 25/11/2018. Obs.: O valor a ser apurado na data do vencimento correspondente a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais)

Parágrafo Segundo:  Concertam os contratantes que será causa e portanto óbice para o pagamento da última parcela, avençada na cláusula segunda – item “c”, se por uma razão ou outra a empresa contratada (L.D.N. Engenharia e Topografia – com sede na Rua Marechal Deodoro nº 367 – Bagé/RS) não houver ultimado o georreferenciamento, bem como, será causa do não pagamento da referida parcela, a não realização da competente escritura pública definitiva, cujo pagamento ora digitado fica à ela vinculado.

Parágrafo Terceiro:  Ajustam também as partes contratantes, que a venda ora levada a efeito é na forma do artigo 500 ‘caput’ do Código Civil, ou seja, “ad mensuram” (por medida certa), eis que uma vez medido o imóvel objeto da presente transação e verificado diferença de área para maior ou menor, será ajustado também o valor da transação, na mesma proporção da real área apurada, com pagamento a maior ou menor por ocasião do vencimento da parcela, considerando em ambas as hipóteses o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por hectare.

CLÁUSULA QUARTA – DA OUTORGA DA ESCRITURA PÚBLICA

A PROMITENTE VENDEDORA deverá estar de posse de toda a documentação pertinente, para fins de encaminhamento da escritura pública, tais como: Certidão atualizada da Serventia Imobiliária, CCIR e CND ITR, Certidões Ambientais - IBAMA, FEPAM e AMBIENTAL MUNICIPAL, bem como, estar apta a outorgá-la. (Todos os documentos refêrenteas aos dois registros) 

CLÁUSULA QUINTA - IMISSÃO NA POSSE:

A posse do bem, objeto deste contrato, será transmitida pela PROMITENTE VENDEDORA ao PROMISSÁRIO COMPRADOR, na data da assinatura do presente instrumento particular, podendo o último, usar, gozar e dispor do imóvel em sua total plenitude. 

Parágrafo único - Com a transferência da posse do imóvel, consoante estipulado na cláusula retro, o PROMISSÁRIO COMPRADOR passará a ser responsável por defendê-la de qualquer turbação ou esbulho, assim como passará a responder com exclusividade perante os órgãos ambientais por todo e qualquer ato ou fato, por ele praticado, resultantes de ação ou omissão no uso e conservação da terra.

CLÁUSULA SEXTA – DESPESAS:

As despesas decorrentes do presente compromisso, tais como imposto de transmissão, registro de imóveis, e demais despesas para escritura definitiva do imóvel correrão por conta do PROMISSÁRIO COMPRADOR.

CLÁUSULA SÉTIMA - A inadimplência da PROMITENTE VENDEDORA,  consistente na recusa à outorga da escritura definitiva dará ao PROMISSÁRIO COMPRADOR  o  direito de pedir a  adjudicação compulsória  do imóvel  na  forma  do  artigo 16, do Decreto-lei nº 58, de 10 de dezembro de 1937, com a redação dada pela  Lei  nº 6.014, de 27 de dezembro de 1973. 

CLÁUSULA OITAVA  -  A PROMITENTE VENDEDORA, responderá pela evicção que eventualmente incida sobre o imóvel ora alienado, na forma dos artigos 447 e seguintes do Código Civil vigente. 

CLÁUSULA NONA  -  Todos os impostos (ITR) e taxas que incidirem sobre a gleba alienada até esta data serão de responsabilidade da PROMITENTE VENDEDORA e aquelas a partir desta data, serão pagas pelo PROMISSÁRIO COMPRADOR. 

CLÁUSULA DÉCIMA - Fica expressamente vedado ao PROMISSÁRIO COMPRADOR, ceder ou transferir os direitos que decorrem deste contrato sem a anuência expressa da PROMITENTE VENDEDORA, antes de integralizar o preço total da compra.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Concordam as partes contratantes, que serão consideradas efetivadas as notificações, interpelações ou comunicações de uma a outra parte, para todo e qualquer efeito e finalidades previstas neste contrato, quando feitas por escrito e entregues pessoalmente, mediante recibo na própria notificação, interpelação e/ou comunicação, ressalvados os meios legais para tanto.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Ambas as partes declaram ter examinado o presente instrumento, inclusive com a liberdade de se assessorarem por advogados de sua confiança, bem como concordam com todas as cláusulas e condições pactuadas no presente contrato, pelo que asseveram nada terem a alegar quanto as obrigações assumidas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  A comissão de corretagem pela intermediação do presente negócio, será suportada diretamente pelo PROMISSÁRIO COMPRADOR, aos profissionais que realizaram a transação, que trata-se dos corretores de imóveis Indalécio Gonçalves Machado, CPF nº 064 559 560 - 87 e Joel Menna dos Santos, CPF nº 302 977 960 - 20, que declaram terem recebido a contraprestação devida neste ato, valendo o presente contrato como recibo de quitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - O presente contrato é celebrado sob a condição expressa de sua irrevogabilidade e irretratabilidade, renunciando os contratantes, expressamente à faculdade de arrependimento concedida no artigo 420 do Código Civil Brasileiro, ressalvado o eventual inadimplemento dos contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - As partes estipulam para a hipótese de inadimplência que ensejar o desfazimento do negócio, uma cláusula penal no valor de 10% (dez por cento) sobre o valor total da transação, devidamente corrigido a partir da assinatura do presente instrumento, que será devida pela parte infratora à parte que não der causa, sem prejuízo das perdas e danos que serão apuradas em lugar processualmente aceito no direito pátrio.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Para dirimir quaisquer questões que direta ou indiretamente decorram deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Bagé/RS, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Para todos os fins e efeitos de direito, os contratantes declaram aceitar o presente contrato nos expressos termos em que foi lavrado, obrigando-se a si a fielmente cumpri-lo.

E, por estarem assim ajustados, firmam o presente instrumento particular, com as testemunhas abaixo, para que sirva de documento e surta seus legais e jurídicos efeitos.

                     Bagé (RS), 28 de novembro de 2016.



Isadora Fernandes Pinho
CPF: 614 392 660 – 34
PROMITENTE VENDEDORA




Mauricio Vaz Amaral
CPF: 198 530 170 – 91
PROMISSÁRIO COMPRADOR

TESTEMUNHAS:
1°)                                                      CPF n° 
2°)                                                      CPF n°

8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O propósito principal deste trabalho foi de apresentar, analisar e colocar em prática como é realizado um contrato de compra e venda de imóvel rural, o qual tem suas regras específicas estipuladas em lei por se tratar de um bem imóvel. Através de uma abordagem embasada bibliograficamente em doutrinadores brasileiros e no que está positivado nas leis vigentes no Brasil, foi analisado o contrato de compra e venda de imóvel rural sob o prisma de quatro pontos, os quais são: Direito Civil; Direito internacional privado no contrato de compra e venda; Visão processual no contrato de compra e venda de imóvel rural; responsabilidade penal de quem comete ato ilícito em um contrato de compra e venda de bem imóvel. 
No que se refere à âmbito de Direito Civil, pode-se dizer que neste tipo de contrato, um dos contraentes se obriga a transferir o domínio de certa coisa, e o outro, a pagar-lhe certo preço em dinheiro, segundo o artigo 1.122 do Código Civil. O mesmo também foi classificado como: bilateral, pois geram obrigações para ambas as partes; oneroso, visto que gera sacrifícios e benefícios recíprocos; consensual, levando em consideração que se formam com a simples anuência das partes.
No que se refere à esfera de Direito internacional privado no contrato de compra e venda, foi possível depreender que atualmente, segundo Nádia Araújo, os países que formam o MERCOSUL, caminham para uma uniformilização de contratos, o que facilitaria a compra e venda de imóveis entre os integrantes do mesmo. Observou-se também, a visão processual no contrato de compra e venda de imóvel rural, no qual conceitou-se a jurisdição e competência deste, que está determinada no ato do registro ou conforme a distribuição da petição inicial, não sendo assim relevantes as modificações ocorridas posteriormente, com suas devidas exceções.
Por último, foi realizado um estudo sobre a responsabilidade penal de quem comete ato ilícito em um contrato de compra e venda de bem imóvel, ficando exposto as penas para quem descumprir tal contrato. Foi discorrido e explicado através de artigos especifícos do Código Penal, cada sanção destinada para quem cometer ato ilícito dentro do mesmo. Fica intrinsecamente claro, que o problema não está na lei em si, mas sim na maneira que é vista na prática, muitas vezes de modo a não surgir o efeito esperado, como o previsto nas normas penais.
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